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EDUCAÇÃO Professores municipais
param por 48 horas durante campanha
salarial
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R$ 82 mi
foram arrecadados pelo
fisco municipal em 2015,
quando outros 14 imóveis
foram alienados, de um
total de 59 desafetados
com o aval da Câmara
Municipal de Salvador

Oposição diz
que falta de
estudos para
venda de áreas
é problema e
vai à Justiça

ITAPUÃ1

Av. Dorival Caymmi

290 m²

IMBUÍ2

Vila do Imbuí

8.350 m²

BOCA DO RIO3

Rua Simões Filho

1.142 m²

PIATÃ4

Praça dos Pássaros

1.545 m²

PIATÃ5

Colina das Ametistas

4.982 m²

ITAIGARA6

Rua Anísio Teixeira

8.293 m²

ITAIGARA7

Rua Prof.ª Zahidé
Machado Neto

1.882 m²

PITUBA8

Rua Manoel Andrade

10.096 m²

PIATÃ9

Av. Tamburugy

9.006 m²

PIATÃ13

Rua da Gratidão

6.065 m²

NOVA SUSSUARANA17

Rua Ceará

914 m²

STELLA MARIS21

Alameda Stella Sol

5.103 m²

PIATÃ12

Rua da Gratidão

3.833 m²

PIATÃ11

Rua da Gratidão

10.412 m²

BOCA DO RIO10

Av. Octávio
Mangabeira

580 m²

PIATÃ16

Rua da Gratidão

2.145 m²

PIATÃ15

Rua da Gratidão

2.361 m²

PIATÃ14

Rua da Gratidão

6.921 m²

ITAIGARA20

Rua Edith Mendes
da Gama e Abreu

327 m²

CANELA19

Av. Reitor Miguel
Calmon

314 m²

CANELA18

Rua Marechal
Floriano

326 m²

STELLA MARIS22

Alameda Stella Sol

2.497 m²

BARRA23

Rua Cândido
Portinari

160 m²

LAPINHA24

Largo da Lapinha

607 m²

JARDIM ARMAÇÃO25

Rua Elesbão
do Carmo

2.245 m²

JARDIM ARMAÇÃO26

Rua Elesbão
do Carmo

1.864 m²

CAMINHO
DAS ÁRVORES

27

Rua da Alfazema

3.604 m²

PIATÃ28

Rua Rio Trobogi

8.332 m²

LAPA29

Av. Joana Angélica

6.035 m²

TERRENOS QUE SÃO
PARTE DO PROJETO
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Editoria de Arte A TARDE

As áreas tiveram desenho
de poligonal refeito e as
novas medidas não foram
divulgadas ainda, por isso
as medidas publicadas são
as que constam no projeto
original

!
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Áreas serão desafetadas
e alienadas (vendidas)

IMPASSE Proposta é controversa, tem oposição na Câmara e é alvo de um TAC do MP e de mandado de segurança no TJ

Venda de 29 áreas municipais é votada hoje
YURI SILVA

O projeto apresentado pela
prefeitura da capital baiana
para desafetar – ato de tor-
nar um bem público apro-
priável – e alienar [vender]
29 terrenos públicos muni-
cipais vai à votação hoje, na
Câmara Municipal de Salva-
dor, mergulhado em um
mar de polêmicas.

Fomentadas pela oposi-
ção ao prefeito ACM Neto
(DEM) na Casa, as divergên-
cias sobre a proposta são
chanceladas parcialmente
pelo Ministério Público do
Estado Bahia (MP-BA), que
também criticou pontos do
projeto, e podem acabar em
uma decisão judicial.

Ontem, um termo de ajus-
tamento de conduta chegou
a ser acertado entre a Se-
cretaria Municipal da Fazen-
da (Sefaz), a Procuradoria
Geral do Município (PGM) e
as promotorias de Patrimô-
nio Público e Meio Ambien-
te do MP baiano [veja de-
talhes adiante].

Entretanto, uma decisão
da desembargadora do Tri-
bunal de Justiça da Bahia Ilo-
na Márcia Reis ainda poderá,
até o início da sessão na Câ-
mara, hoje à tarde, suspen-
der a tramitação da pauta.

Márcia Reis é a responsá-
vel por julgar um mandado
de segurança movido pelos
vereadores Marta Rodrigues
(PT), José Trindade (PSL) e
Aladilce Souza (PCdoB) con-
tra o projeto do Executivo.

Oposição à gestão de Neto,
eles pedem a interrupção do
andamento da matéria até
que a prefeitura apresente
estudos técnicos que com-
provem a necessidade da
alienação dos imóveis.

Os vereadores criticam a
“falta de explicações” sobre
o uso dos recurso e dizem
que o município “nunca ex-
plicou” como usou o dinhei-
ro arrecadado com a venda
de outros 14 terrenos, parte
de uma lista total de 59 que
foram desafetados em 2015,
com o aval da Câmara.

Na manhã de ontem, eles
se reuniram com a desem-
bargadora, quando, confor-
me relato da petista Marta
Rodrigues, reforçaram os ar-
gumentos da peça judicial.

Mudanças
Diante do cenário, a prefei-
tura retirou três terrenos da
lista: parte do Vale Encan-
tado,naavenidaTamburugy
(em Piatã), e duas áreas ver-
des (uma na rua da Alfaze-
ma, no Caminho das Árvo-
res, e outra na entrada de
Stella Maris).

Em outros quatro casos, os
terrenos tiveram os mapas
redesenhados, para que
áreas verdes ficassem fora
da poligonal que será ven-
dida. São eles: parte do con-
domínio Stella Sol, em Stella
Maris, um trecho de área
verde no Imbuí e outro no
condomínio Pituba Ville, na
Pituba.

Com isso, o projeto, que
originalmente tinha uma
lista de 32 imóveis, agora
tenta permitir a venda de 29
terrenos do município [ve-
jao infográfico ao lado].

A relação inclui áreas em
bairros nobres, como uma
que fica no cruzamento da
rua da Alfazema com a ave-
nida Paulo VI, atrás do su-
permercado Hiper Bompre-
ço. O bairro mais listado, no
entanto, é Piatã, com dez ter-
renos colocados à disposi-
ção do mercado.

Ajustes
No TAC proposto pelos pro-
motores Rita Tourinho (Pa-
trimônio Público) e Marcelo
Guedes (Meio Ambiente), fo-
ram feitas exigências para
que a pauta não fosse judi-
cializada pelo órgão, conti-
nuasse a tramitar normal-

“Se o município concor-
dar, estará resguardado [o
interesse público], então
não será necessário retirar o
projeto”, avaliou a promo-
tora, prometendo que, em
caso de recusa, uma ação se-
ria movida na Justiça.

Ela disse que, após as pri-
meiras provocações, o mu-
nicípio enviou para o órgão
informações ausentes no
projeto, como a justificativa
para as vendas e os critérios
para escolha dos terrenos
que serão desafetados.

Assina
Secretário da Fazenda da
gestão ACM Neto, o ex-go-
vernador Paulo Souto, sina-
lizou ontem mesmo que
aceitaria o acordo. À repor-
tagem de A TARDE, ele afir-
mou que “seguramente” as-
sina a proposta. Após ouvir
os pontos de exigências do
MP, frisou que não tinha dis-
cordância com o TAC.

Segundo Souto, a resposta
positiva foi dada ontem
mesmo ao MP baiano pela
PGM e Sefaz.

Ele afirma que o depósito
dos valores em contas pró-
prias para esse fim já é feito
pela prefeitura desde a de-
safetação de 59 imóveis em
2015 – 14 deles já vendidos.
Parte dos outros 45 imóveis,
de acordo com o secretário,
foram considerados não
atrativos após uma nova
análise da gestão.

Ele explica que a Lei de
Responsabilidade Fiscal já
cumpre a função de restrin-
gir a aplicação de valores ar-
recadados com alienação de
imóveis em despesas de ca-
pital (investimentos).

E detalha que os R$ 82 mi-
lhões obtidos com o leilão
dos 14 terrenos do projeto
anterior foram gastos, em
boa parte, com as obras do
Hospital Municipal. Tam-
bém foram beneficiadas
com esses recursos obras
nas avenidas Afrânio Peixo-
to (Suburbana) e Almeida
Brandão.

Ainda conforme o secre-
tário, cerca de R$ 31 milhões
daquela alienação, ocorrida
há dois anos, ainda estão
“em caixa”.

Ovalor,explica, incluicor-
reção monetária oriunda de
aplicações financeiras feitas
pelo município com os re-
cursos.

Sem estimativas
Segundo Paulo Souto, “é im-
possível dizer” quanto será
arrecadado com o projeto
atual de desafetação, por-
que, diz ele, a gestão ainda
não sabe quando os terrenos
serão colocados à venda.

“Esse momento [da venda
dos terrenos] precede a ava-
liação”, afirma o ex-gover-
nador, explicando que, em
2015, a previsão inicial de
arrecadação foi frustrada,
em parte por causa da crise
enfrentada pelo setor imo-
biliário no país.

No projeto que será vota-
do hoje, contudo, o muni-
cípio explica que a concor-
rência pública poderá ser
feita até em duas fases.

Na primeira, as propostas
serão entregues à Comissão
de Licitação. Já na segunda,
será uma disputa de lances,
em formato de leilão.

A proposta ainda garante
ao vencedor da licitação
isenção de IPTU e da taxa de
lixo por três anos.

“Todas as vendas serão
por licitação, com divulga-
ção nacional, de forma
transparente”, garante o se-
cretário, criticando a oposi-
ção. Para ele, os vereadores
fazem “cavalo de batalha”
com o projeto enviado pelo
Executivo.

“Ninguém aqui faz opo-
sição só por oposição. Só
queremos cumprir a lei”, re-
bate Marta Rodrigues.

Raul Spinassé / Ag. A TARDE

Área verde na rua da Alfazema, atrás do Hiper Bompreço, está na relação de terrenos para desafetação e venda

mente e, após a sanção, ti-
vesse a alienação acompa-
nhada pelo MP.

Entre elas, a de que os va-
lores arrecadados só fossem
utilizados para a recompo-
sição patrimonial do muni-
cípio: ou seja, para adquirir
outro patrimônio. A aplica-
ção em investimentos, con-
forme os termos do docu-

mento, só poderá ser feita
para objetivos de interesse
público e social.

Alémdisso,deacordocom
Rita Tourinho, foi exigido
que os recursos fossem de-
positados em uma conta
própria e que fosse vedada a
utilização deles para custeio
de despesas ou qualquer ou-
tro fim dessa natureza.


